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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 45/2006
de 24 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 27.o, n.o 2, da Lei Orgânica das Ordens Hono-
ríficas Portuguesas, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 414-A/86, de 15 de Dezembro, o seguinte:

São nomeados chanceleres das antigas ordens mili-
tares, das ordens nacionais e das ordens de mérito civil,
respectivamente, o general Vasco Joaquim Rocha
Vieira, o Dr. João Bosco da Mota Amaral e o embai-
xador António de Oliveira Pinto da França.

Assinado em 12 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Decreto do Presidente da República n.o 46/2006
de 24 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 75.o, n.o 1, alínea a), do Estatuto dos Tribunais
Administrativos e Fiscais, aprovado pela Lei n.o 13/2002,
de 19 de Fevereiro, e alterado pelas Leis n.os 4-A/2003,
de 19 de Fevereiro, e 107-D/2003, de 31 de Dezembro,
o seguinte:

São designados vogais do Conselho Superior dos Tri-
bunais Administrativos e Fiscais o Prof. Doutor José
Casalta Nabais e o Prof. Doutor Luís Manuel da Costa
Sousa da Fábrica.

Assinado em 12 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 555/2006

Por ordem superior se torna público que, em 19 de
Setembro de 2003, a República de Chipre depositou
o seu instrumento de ratificação à Convenção sobre
Acesso à Informação, Participação do Público no Pro-
cesso de Tomada de Decisão e Acesso à Justiça em
Matéria de Ambiente, concluída em Aarhus em 25 de
Junho de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 11/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2003, tendo
sido ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 9/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2003, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 9 de Junho de 2003,
conforme o Aviso n.o 210/2003, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 246, de 23 de Outubro de
2003, e tendo entrado em vigor em 7 de Setembro de
2003, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 246, de 23 de Outubro de 2003.

A Convenção entrou em vigor para a República de
Chipre em 18 de Dezembro de 2003.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 28 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 556/2006

Por ordem superior se torna público que, em 29 de
Novembro de 2004, a República do Chile depositou o
seu instrumento de ratificação do Protocolo Adicional
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15
de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para a República do
Chile em 29 de Dezembro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 557/2006

Por ordem superior se torna público que, em 23 de
Dezembro de 2005, a Ucrânia depositou o seu instru-
mento de adesão ao Acordo Europeu sobre as Grandes
Linhas de Transporte Combinado Internacional e Res-
pectivas Instalações, concluído em Genebra em 1 de
Fevereiro de 1991.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
adesão, pelo Decreto n.o 32/94, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 254, de 3 de Novembro de
1994, tendo depositado o seu instrumento de confir-
mação e adesão em 17 de Janeiro de 1995, conforme
o Aviso n.o 128/95 (Diário da República, 1.a série-A,
n.o 128, de 2 de Junho de 1995), e tendo as Emendas
aos anexos I e II do Acordo entrado em vigor em 7
de Abril de 1995, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 80, de 26 de Abril de 2005.

O Acordo entrará em vigor para a Ucrânia em 23
de Março de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 558/2006

Por ordem superior se torna público que, em 19 de
Dezembro de 2003, a República Bolivariana da Vene-
zuela depositou uma reserva em virtude do parágrafo 3


